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10.

NARRATIVAS ESCOLARES DO RIO DE JANEIRO: 
QUEM SÃO OS SUJEITOS DESSAS HISTÓRIAS?

Carmen Teresa Gabriel 

Marcus Leonardo Bomfim Martins

A História é exibida sem sujeito, as pessoas [...] aparecem somente como 
tela de fundo enquanto figuras acessórias, massa obscura relegada ao fundo 
do quadro: os desempregados, os empresários [...] mesmo os pretensos 
fazedores de história parecem despossuídos de vida. (Enzensberger, 1966, 
apud Loriga, 2010, p. 11, tradução do autor)

Este texto tem por objetivo analisar as narrativas sobre o Rio de Janeiro 
legitimadas e validadas nos livros didáticos de História para o Ensino Médio, 
tendo como foco os sujeitos adjetivados como históricos nessas narrações. A 
opção por este recorte coloca pelo menos três desafios teórico-metodológicos 
que precisam ser considerados na sua escrita.

O primeiro diz respeito à própria escolha do território sobre o qual são 
produzidas narrativas que, pela singularidade do lugar ocupado na historio­
grafia nacional, suscitam dificuldades para sua apreensão. Estudos históricos 
têm apontado que as histórias do Rio de Janeiro, e suas recontextualizações 
didáticas são produzidas na tensão entre o universal e o particular, que se ma­
nifesta em duas dimensões diferentes. A primeira se traduz na tensão história 
local x história nacional. Com efeito, a História do Rio de Janeiro pensada como 
história local mistura-se com a História da Nação nas narrativas sobre o Brasil, 
especialmente devido ao fato de a cidade do Rio de Janeiro ter sido a sua capital 
entre 1763 e 1960. Essa centralidade do nosso estado nas narrativas da brasi-
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lidade tem consequências significativas para o Ensino de História na Educação 
Básica. Por um lado, o Rio de Janeiro é estudado em todo o Brasil, pois o estado 
constituiu-se no centro das decisões políticas do país em grande parte da sua 
história. Por outro lado, as especificidades dessa história local/estadual são es­
quecidas por confundirem-se com a História da própria nação. Nessa dimensão, 
o nacional silencia o local. A tensão universal e particular também pode ser 
identificada dentro da História do estado do Rio de Janeiro, se pensarmos na 
relação entre a História da cidade (que durante muito tempo foi Distrito Fede­
ral) e a História fluminense como um todo, que teve em Niterói a sua capital 
durante um longo período. Muda-se a escala, mas o que continua em jogo é 
sempre a tentativa da universalização de uma história particular.

Neste texto trabalhamos com a ideia que o jogo de escala é particularmente 
performativo na produção das narrativas do Rio de Janeiro. Seu propósito não 
é, todavia, evidenciá-lo ou denunciá-lo nos textos didáticos, mas reconhecê-lo 
como pano de fundo da análise pretendida. Isso significa menos problematizar 
as diferentes manifestações da tensão universal e particular que se reatualizam 
em permanência nas narrativas do Rio de Janeiro, do que analisar como são 
produzidos os sujeitos, percebidos como agentes históricos dessas narrativas 
em meio a tais tensões.

O segundo diz respeito ao nível de ensino privilegiado. Pela tradição disci­
plinar nessa área, os processos de seleção, organização e distribuição dos co­
nhecimentos históricos reelaborados em objeto de ensino tendem a concentrar 
as histórias locais nas séries iniciais, o que pode representar uma dificuldade 
para a análise pretendida. Todavia, e em função do que foi exposto sobre o 
primeiro desafio, toma-se menos importante - na determinação dos critérios 
de escolha da empiria - a presença de narrativas locais do Rio do que as for­
mas de enfrentamento da tensão local x nacional hegemonizadas. Interessa-nos 
perceber como a questão da ação, do protagonismo dos sujeitos, é trabalhada 
em meio a esse tipo de tensão. Consideramos assim que os textos históricos 
didáticos elaborados para o Ensino Médio constituem igualmente um terreno 
fértil para esse tipo de reflexão.

A categoria "sujeito histórico" é da ordem da prática, da agência, do agir no 
mundo, e sua operacionalização no contexto de ensino-aprendizagem envolve 
questões tanto de cunho epistemológico relacionado ao debate historiográfico 
como as referentes à formação ético-política do aluno dessa disciplina. O pú- 
blico-alvo desses textos são jovens cujos processos de subjetivação política se 
inscrevem também na relação estabelecida com o lugar/espaço no qual vivem, 
neste caso específico o estado e/ou a cidade do Rio de Janeiro. Desse modo, a
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escolha do livro didático do Ensino Médio como campo empírico se justifica 
mais pela potencialidade oferecida pelos sujeitos-alunos a quem esses textos 
são endereçados do que pelo tipo de fixação de uma possível configuração nar­
rativa do Rio de Janeiro que eles encerram. Isso nos leva ao terceiro desafio, 
objeto de reflexão deste texto.

Com efeito, o terceiro desafio está diretamente relacionado ao foco da aná­
lise nos sujeitos mobilizados na história narrada, remetendo ao enfrentamento 
da questão que aparece na citação da epígrafe deste texto. Essa abordagem im­
plica trazer para a discussão questões de ordem teórica que envolvem a com­
plexa articulação entre indivíduo e sociedade na definição de sujeito. Interes­
sa-nos mais precisamente explorar, a partir das perspectivas historiográficas 
que incorporam as contribuições dos estudos narrativos e biográficos, como 
se articulam, nos textos didáticos, o caso individual singular e o movimento 
geral da História na construção do sujeito histórico privilegiado nas narrativas 
produzidas sobre o Rio de Janeiro.

O interesse teórico-metodológico pelo indivíduo na atualidade não é ex­
clusividade da área de História. Ele atravessa os diferentes campos disciplina­
res das Ciências Sociais e está diretamente relacionado às mudanças da ideia 
de sujeito que caracterizam nossa contemporaneidade. O modelo universal d( 
um homem abstrato, de um Sujeito - com S maiusculo - racional que estevt 
hegemonicamente subjacente as análises do social ao longo da Modernidade 
têm mostrado seus limites e sido objeto de questionamento recorrentes, con­
tribuindo para reafirmar o que tem sido chamado de uma verdadeira virada 
ou guinada epistemológica nessas áreas do conhecimento. Como afirma Anne 
Levallois (2002):

Constata-se que a preocupação de fazer emergir esse homem racionalmen­
te pensado é substituída pelo interesse pelos homens concretos, pelos in­
divíduos singulares. Não se trata mais de pensar o homem em sua gene­
ralidade, mas de se abrir à diversidade humana, a partir da explicitação 
da forma como os destinos se determinam, tentando capturar a parte de 
liberdade de que cada um pode dispor. Não racionalizamos mais sobre um 
sujeito humano abstrato, mas sobre as condições e os modos de elaboração 
dessa complexidade que nomeamos um indivíduo. (Levallois, 2002, p. 131, 
tradução do autor)

Esse texto se inscreve nesse movimento teórico mais amplo, embora se li­
mite ao campo da História. Importa sublinhar, contudo, que a escolha desse 
enfoque não significa a defesa da “tese do descompasso” (Gabriel, 2012) entre
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História acadêmica e Ensino de História, pela qual a pertinência da segunda 
é avaliada exclusivamente pelo nível de adequação à primeira. Nessa pers­
pectiva, o Ensino de História estaria sempre em descompasso em relação ao 
desenvolvimento da ciência histórica. Como desenvolveremos mais adiante, 
entendemos que a articulação entre essas duas esferas de problematização do 
conhecimento histórico é indispensável; no entanto, só pode ser apreendida 
em toda a sua complexidade na medida em que superamos visões dicotômicas 
e hierarquizadas.

Trata-se, assim, de reconhecer a singularidade da historiografia escolar, 
que no nosso entendimento se traduz no diálogo com as problematizações do 
campo educacional. Partimos do pressuposto de que a questão do(s) sujeito(s) 
histórico (s) tem sido mobilizada na História ensinada e trazida para os debates 
da área não exclusivamente como exigência teórico-historiográfica, mas tam­
bém como preocupação pedagógica que remete à função social e política dessa 
disciplina. Afinal, formar cidadãos críticos, sujeitos agentes de sua própria his­
tória, não tem sido a finalidade estampada nos textos curriculares de História 
produzidos a partir dos anos 1980, funcionando como um mantra que orienta a 
ação docente nessa disciplina escolar? (Velasco, 2013).

Operar com a categoria “sujeito histórico” significa, pois, introduzir no 
debate a dimensão da ação política no fazer e ensinar/aprender História, 
isto é, da ação dos sujeitos no processo de construção da ordem social, se­
jam eles os personagens das narrativas históricas ou os produtores/autores 
dessas narrativas (historiadores, autores de livros didáticos, professores da 
Educação Básica e estudantes e ou alunos de História), dependendo do re­
corte escolhido.

Interessa-nos, pois, explorar a questão do sujeito histórico a partir de uma 
abordagem , de forma a operar com essa categoria reconhecendo sua inscri­
ção nos campos da História e no da Educação. Neste texto, nos limitaremos 
a explorar a reelaboração do viés historiográfico em contexto escolar, inda­
gando: Como e de que forma a questão do sujeito histórico se manifesta nos 
textos didáticos mais recentes dessa disciplina? O retorno do indivíduo como 
questão historiográfica tem encontrado eco na produção didática dessa área 
disciplinar? Que modalidades de articulação entre Biografia e História pode­
mos identificar nas narrativas do Rio de Janeiro que ensinamos na Educação 
Básica? Que efeitos esse tipo de articulação produz na construção da categoria 
sujeito histórico? Do mesmo modo, qual o impacto dessa articulação na Histó­
ria ensinada para a percepção por parte dos alunos do Ensino Médio como 
sujeitos de sua própria história?
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Estruturamos este texto em duas partes. Na primeira seção explicitamos 
a maneira como vimos apropriando, no nosso grupo de pesquisa,1 do diálogo 
com as teorias da História para pensar a História ensinada, em particular aque­
la que incide diretamente na noção de sujeito histórico. Em seguida, na segun­
da parte, apresentamos o material empírico selecionado, bem como a análise 
realizada, destacando os processos de subjetivação aí hegemonizados e seus 
possíveis efeitos na formação da subjetividade política do jovem escolarizado 
no Ensino Médio.

BIOGRAFIA HISTÓRICA, ENSINO DE HISTÓRIA E SUJEITO HISTÓRICO: 
ARTICULAÇÕES POSSÍVEIS

O objeto da História, portanto, não são, ou não são mais, as estruturas e os 
mecanismos que regulam, fora de qualquer controle subjetivo, as relações 
sociais, e sim as racionalidades e as estratégias acionadas pelas comunida­
des: as parentelas, as famílias e os indivíduos. [...] o olhar se desviou das 
regras impostas para as suas aplicações inventivas, das condutas forçadas 
para as ações permitidas pelos recursos próprios de cada um: seu poder so­
cial, seu poder econômico, seu acesso à informação. (Chartier, 1994, p. 98)

Este texto se inscreve no conjunto das pesquisas em Ensino de História que 
apostam no diálogo entre as teorias da História e a História ensinada para fazer 
avançar o debate nessa área. Como mencionado, o que é preciso problematizar 
não e a pertinência desse tipo de relação, mas sim sua natureza. Trata-se, pois, 
de reconhecer o lugar incontornável, mas não exclusivo da produção historio- 
gráfica como saber de referência no processo de produção do conhecimento 
histórico escolar, sem, no entanto, negar a singularidade da História ensinada. 
Uma das particularidades da matriz historiográfica escolar é justamente sua ca­
pacidade de entrelaçamento de diferentes racionalidades - por exemplo, a razão 
pedagógica, a razão histórica, a razão político-cultural. No que concerne à razão

1 O Grupo de Estudos Currículo, Cultura e Ensino de História (Gecceh) é coordenado 
pela Professora Doutora Carmen Teresa Gabriel e vinculado ao Núcleo de Estudos do 
Currículo (NEC/UFRJ), se caracterizando pela produção de pesquisas que operam com 
uma abordagem discursiva na pauta pós-fundacional no campo do Currículo com foco 
na interface conhecimento, sujeito e poder. Este texto está diretamente vinculado às 
pesquisas “Currículo como Espaço autobiográfico: conhecimento, sujeitos e demandas", 
com apoio do CNPq (Bolsista de produtividade 2016-2019, e "Narrativas do estado do 
Rio de Janeiro nas aulas de História: um estudo a partir de diferentes vozes, com apoio da 
Faperj (Edital Emergentes 2014-2016).
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histórica, essa hibridização ocorre em meio a processos de seleção que não se 
limitam aos conteúdos legitimados e validados para serem ensinados na Edu­
cação Básica, mas envolvem escolhas das matrizes historiográficas em disputa 
pela hegemonia no campo do ensino dessa disciplina na Educação Básica. Isso 
permite pensar que a incorporação de uma ou outra perspectiva historiográfica 
na cultura histórica escolar não é apenas uma questão de atualização epistemo- 
lógica dessa última em relação à Academia. O processo de reelaboração didática 
envolve igualmente outros critérios, entre eles, os de ordem política.

Assim, se tivéssemos de caracterizar o gênero da escrita histórica didática, 
o que se destaca com muita força é justamente sua impureza, sua potência 
em misturar, articular entre si gêneros de escrita e experiências de vida no e 
com o tempo. Essa abordagem se distancia de visões monolíticas e engessadas 
presentes na comunidade disciplinar da área, que, em nome de reafirmação de 
certezas, insistem em determinar a melhor matriz historiográfica a ser incor­
porada no Ensino de História. O que está em jogo quando nos colocamos no 
lugar da História ensinada não é a defesa de uma ou outra matriz teórica, mas 
a escolha de uma articulação discursiva, portanto política, entre elementos das 
diferentes matrizes e racionalidades, que permite dar conta da complexidade 
do saber histórico escolar em nosso tempo presente. Nessa perspectiva, esta 
seção apresenta algumas possibilidades de diálogo e entrecruzamento em curso 
e seus efeitos na fixação de sentidos para o significante sujeito histórico.

Partindo da aposta político-teórica, como temos defendido em outros traba­
lhos (Gabriel; Monteiro, 2014; Gabriel, 2011, 2012, 2015; Martins, 2014), que o 
conhecimento histórico é narrativamente estruturado, entendemos que a catego­
ria sujeito histórico está presente de forma inerente a toda e qualquer configuração 
historiográfica, seja ela em sua versão acadêmica, seja na escolar. Com efeito, a 
produção de narrativa histórica na perspectiva que vimos trabalhando (Ricouer, 
1997) envolve necessariamente a mobilização de sujeitos que participam direta 
e indiretamente da trama narrada, bem como daqueles que narram essa história. 
Adjetivar de históricos esses sujeitos significa atribuir a eles o lugar do protago- 
nismo da ação que serve de fio condutor da narração; significa responsabilizá-los 
pelas escolhas e direções assumidas. Não é por acaso que os sujeitos históricos 
são vistos como os "motores da História”, aqueles graças aos quais o processo 
histórico está sempre associado à ideia de movimento e de ritmos de transfor­
mação. A leitura do texto a seguir, extraído do documento Parâmetros Curriculares 
Nacionais, elaborado e editado nos anos 1990, reforça essa afirmação:

O sujeito histórico pode ser entendido, por sua vez, como sendo os agentes
de ação social, que se tornam significativos para estudos históricos esco-
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Ihidos com fins didáticos, sendo eles indivíduos, grupos ou classes sociais. 
Podem ser, assim, todos aqueles que, localizados em contextos históricos, 
exprimem suas especificidades e características, sendo líderes de lutas para 
transformações (ou permanências) mais amplas ou de situações mais co­
tidianas, que atuam em grupo, ou isoladamente, e que produzem para si 
ou para uma coletividade. Podem ser trabalhadores, patrões, escravos, reis, 
camponeses, políticos, prisioneiros, crianças, mulheres, religiosos, velhos, 
partidos políticos, etc. (Brasil, 1997)

Essa definição de sujeito histórico remete a duas noções-chave para a refle­
xão aqui pretendida: a noção de agência e a própria concepção de sujeito. A hipóte­
se que vimos trabalhando consiste em afirmar que a possibilidade de compreen­
são da complexidade da categoria sujeito histórico na historiografia exige que essas 
duas noções sejam consideradas de forma articulada. Dito de outra maneira, as 
mudanças na apropriação do sentido de sujeito histórico traduzem movimentos 
teórico-políticos que incluem tanto uma preocupação em delinear o ator político 
da ação estudada como enfrentar a questão filosófica do próprio sentido atribuído 
ao significante sujeito. Como pensar a categoria sujeito histórico após as críticas às 
filosofias da consciência2 formuladas no âmbito do pós-estruturalismo?3 Como 
incorporar a vida, a experiência temporal dos indivíduos nas configurações nar­
rativas que abarcam escalas de análise mais amplas? Como pensar a ação política 
em tempos de crise democrática? Afinal, a atribuição a um nobre ilustre, a um 
herói anônimo, à nação, ao povo ou à uma classe social específica da função dis­
cursiva de preenchimento de sentido do termo sujeito histórico traduz, cada uma 
dessas escolhas, a tensão entre indivíduo e sociedade, singular e na definição do 
que é e do que não é o sujeito da ação política ou histórica. Caberia assim questio­
nar: Como operar na construção do sujeito histórico com as tensões entre universal 
e particular, totalidade e pluralidade, na explicação e interpretação do passado 
que circulam nas escolas da Educação Básica?

Esse tipo de questionamento no campo da historiografia remete diretamen­
te ao diálogo de longa data que vem sendo travado entre a História e a Biografia, 
e que se acirra a partir do século XIX, quando a primeira emerge como discipli-

2 A Filosofia da consciência, hegemonizada ao longo da Modernidade ocidental, opera com 
a ideia do "sujeito ciente - o ego cogito, a consciência ciente - como seu ponto de partida e 
seu fundamento" (Biesta, 2013, p. 58).

3 Nome dado à corrente filosófica surgida na França na segunda metade do século XX reunindo 
diferentes interesses e posicionamentos, mas convergentes sobre certos temas como: "o 
privilégio da diferença sobre a identidade, o caráter plural do pensamento; a ruptura com os 
grandes empreendimentos de sistematização e totalização do conhecimento, o descentramento 
da subjetividade e a autonomia da produção estética" (Giacoia Junior, 2006).
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na acadêmica. Essas tensões estão na origem do que alguns autores nomeiam 
um mal-estar explícito ou implícito (Malatian, 2008, p. 16) entre essas duas 
formas de escrita. Segundo Silva (2013), em sua resenha da obra de Loriga - O 
pequeno X: da Biografia à História (2011):

A Biografia, recursivamente, provoca incomodo entre historiadores mais cé­
ticos, que a criticam apontando seus problemas para o discurso historiográ- 
fico. As críticas recorrentes à Biografia histórica englobam, principalmente, 
três aspectos desse estilo narrativo, classificados como negativos. Um pri­
meiro seria a proximidade da Biografia com a Literatura, que a afastaria de 
um compromisso com a verdade. Em segundo lugar, a associação da Biogra­
fia - e, decorrência de sua aplicabilidade à exaltação de heróis - à História 
política tradicional, focada na figura do grande homem. O terceiro aspecto 
remonta à crença de que as biografias levariam à valorização de análises indi­
viduais em detrimento de análises coletivas. (Silva, 2013, p. 266)

Não é objetivo deste texto explorar cada uma dessas críticas. Interessa-nos par­
ticularmente perceber os efeitos desse diálogo para pensar a fixação de sentidos 
para a expressão sujeitos históricos, em particular no que ela interfere na maneira de 
compreender a relação indivíduo e sociedade na explicação da ação política.

O que a "reabilitação” da Biografia histórica, que ganha folego a partir dos 
anos 1980, pode contribuir para fazer avançar o debate sobre essa temática na 
área do Ensino de História? Em que medida incorporar na cadeia de equivalên­
cia definidora do sentido de História ensinada a dimensão individual como ele­
mento importante na produção do conhecimento histórico - tal como defendi­
da pelos estudos mais recentes dessa corrente historiográfica - pode contribuir 
para redimensionar a função política dessa disciplina escolar?

Nos limites deste texto não cabe aprofundar os altos e baixos na trajetória 
desse diálogo. Optamos assim por destacar alguns aspectos que incidem dire­
tamente na construção e nos usos da categoria sujeito histórico na historiografia 
escolar. Afinal, em cada fase do diálogo entre Biografia e História, concepções 
de sujeito são mobilizadas imprimindo formas diferenciadas no entendimen­
to da relação entre indivíduo e sociedade na explicação da ação histórica. Do 
mesmo modo, nesse movimento se disputam entendimentos sobre o sujeito 
político, isto é, sobre quem deve ocupar o lugar do protagonista nas ações que 
movimentam as tramas narradas. Afinal, como se interroga Malatian: "[...] os 
indivíduos fazem ou não História?” (Malatian, 2008, p. 16).

Na trajetória da ciência histórica, essa interrogação tem sido respondida ora 
pela negativa, ora pela afirmativa, em função da forma como é incorporada nos
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V
discursos historiográficos hegemônicos de cada época a dimensão individual e/ 
ou o peso das estruturas na interpretação e explicação das ações narradas, bem 
como a própria definição do significante sujeito.

Nomear de protagonista ou coadjuvante; dominante ou dominado; progres­
sista ou conservador; herói ou vítima; ilustre ou anônimo; atuantes ou silencia­
dos, pressupõe operar previamente com uma definição de sujeito que mobiliza 
sentidos que vão além das idéias de individual e coletivo, trazendo para o deba­
te questões de ordem ontológica.

Isso implica assumir o desafio dado por questões como as formuladas por 
Biesta (2013, p. 16): “O que significa ser humano? Qual é a definição de hu­
manidade? Qual é a medida da humanidade?” Ou, levando em consideração o 
recorte que privilegiamos neste texto: Qual definição de sujeito subjaz o enten­
dimento de sujeito histórico? As baseadas nas interpretações que operam com 
a ideia de um Sujeito universal, racional livre e autônomo posicionado acima 
das disputas de poder e dos conflitos ideológicos, capaz de identificar e deci­
dir quais são as demandas dos sujeitos subalternizados, liderar o processo de 
emancipação em uma direção preestabelecida e desse modo serem reconhe­
cidos e legitimados como portadores de leituras mais verdadeiras da ordem 
social? Aquelas que se apoiam na defesa da multiplicidade e fragmentação dos 
sujeitos, assumindo a perspectiva de um relativismo radical, podendo beirar o 
niilismo? Ou ainda as que procuram articular os polos dessas tensões, permi­
tindo manter a crítica ao individualismo sem esvaziar o potencial heurístico do 
significante indivíduo na produção de leituras políticas do social?

Em linhas gerais, nesse movimento oscilante da trajetória do campo histo- 
riográfico é possível identificar três vagas de hegemonização de sentidos para 
essa interface em que subjazem as respostas a essa questão. O uso do termo vaga 
traduz a nossa intenção de caracterizar o entrecruzamento do gênero biográfico 
com a escrita da História como um movimento permanente de ida e vinda, com 
momentos de maior ou menor aceitação da escrita biográfica pelo discurso histo- 
riográfico. Dessa forma, não se trata de vagas sucessivas, mas de movimentos que 
coexistem e se articulam, embora com intensidades diferentes.

Com efeito, a produção de sentido para essa interface se encontra em meio 
aos debates historiográficos mais amplos em tomo da cientificidade do conhe­
cimento histórico envolvendo a articulação entre Literatura e Ciência. O reco­
nhecimento, no século XIX, da História como disciplina acadêmica corresponde 
justamente ao movimento, por parte dos historiadores da época, de se distan­
ciar do universo das artes, mais precisamente o da Literatura. Como afirma 
Avelar (2010):
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[...] a Biografia provoca um polêmico questionamneto à absoluta distin­
ção entre um gênero verdadeiramente literário e uma dimensão puramente 
científica, suscitando a mescla, o hibridismo, e expressa, assim, tanto as 
tensões como as convivências existentes entre a literatura e Ciências Hu­
manas. (Avelar, 2010, p. 161)

Nessas vagas de processos de significação da interface História e Biografia é 
possível igualmente identificar formas de conceber o sujeito narrado e o sujeito 
narrador.

Assim, uma primeira vaga pode ser caracterizada tanto por um baixo grau 
de cientificidade do conhecimento histórico como pelo lugar central ocupado 
pela dimensão individual na explicação histórica. Representados por indivíduos 
improváveis, plenamente intencionais e livres, seres racionais, autônomos, que 
encarnam a ideia de exemplaridade, os sujeitos históricos se confundem com 
os protagonistas dos romances do século XIX. Essa vaga corresponde ao apo­
geu de uma forma singular de compreender a história política que privilegia o 
Estado em suas análises e tende a operar com a exaltação de heróis a quem era 
atribuído o protagonismo da ação.

Ainda no século XIX assistimos à emergência gradativa de uma segunda 
vaga, que tende a rechaçar para fora do discurso historiográfico as trajetórias in­
dividuais. Esse fortalecimento corresponde à introdução no debate historiográ­
fico do potencial analítico da noção de totalidade na explicação do real. Loriga 
(2010) identifica três forças diferentes que contribuem para fazer da totalidade 
a categoria explicativa do devir histórico. A primeira força é de caráter políti­
co. Os valores coletivos são colocados no primeiro plano da reflexão histórica. 
Tempos em que tendências historiográficas preconizam o heroísmo das massas, 
em que o povo assume uma natureza coletiva, quase sempre impessoal nos dis­
cursos historiográficos. Afinal, “após a afirmação do povo como sujeito social, a 
História biográfica se reveste de uma tonalidade elitista contrária ao desejo de 
fraternidade e de igualdade. (Loriga, 2010, p. 39, tradução do autor).

A segunda força é de caráter filosófico e corresponde à hegemonização do 
universal em detrimento do singular. Trata-se da consolidação da noção de 
unidade da razão e da realidade. Nessa concepção teleológica de devir, como 
trabalho gradual pelo qual a humanidade realiza seus objetivos superiores, o 
indivíduo está inteiramente submetido à lei.

A terceira força é de caráter propriamente científico. Certas disciplinas so­
ciais nascentes, como a Demografia e a Sociologia, desejosas de adquirir um 
estatuto científico incontestável, contribuem para fazer prevalecer a ideia de
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que o pensamento abstrato impessoal é uma das características marcantes das 
civilizações, tornando-se assim uma convicção coletiva. Sem necessariamente 
adotar completamente essas leituras, alguns historiadores afirmam o impesso­
al, a impessoalidade como critério fundamental de cientificidade. “O político, 
o individual e o cronológico são substituídos pelos fatos repetitivos, as regu- 
laridades [...]” (Simiand, 1903, p. 91, apud Loriga, 2010, p. 47). A causalidade 
histórica não está mais associada à motivação, mas à Lei. O caso único não tem 
causa, não é cientificamente explicado.

De modo semelhante, os indivíduos não são percebidos como seres parti­
culares, dotados de um caráter preciso, único, insubstituíveis, e menos ainda 
como seres capazes de agir sobre o curso da História, e sim como amostras 
genéricas que se equivalem entre elas, exclusivamente dominados pelas im- 
pulsões, sentimentos comuns ao grupo de pertencimento. Enquanto para os 
marxistas a unidade de análise é a classe social, para outros trata-se da nação 
percebida não como a soma de indivíduos, mas como uma dimensão regular da 
vida histórica.

O predomínio de uma história social que joga contra o indivíduo, na medida 
em que seu objetivo é procurar regularidades no passado, uniformizar as singu­
laridades, se consolida no século XX. Uma história social continua a cultivar a 
vocação impessoal e uma história política a propor personagens convencionais 
(Loriga, 2010). Essa dicotomia foi particularmente sentida na França, com as 
críticas da Escola dos Annales. A Biografia tornou-se, assim, alvo das críticas, 
confundindo-se com a história tradicional, mais preocupada com as cronologias 
das trajetórias das histórias dos grandes homens do que com as estruturas.

Essa segunda vaga atinge seu apogeu a partir dos anos 1960. Para alguns es­
tudiosos do tema, a intensidade do apagamento do gênero biográfico na produ­
ção historiográfica é diretamente proporcional à consolidação e hegemonização 
do estruturalismo nas Ciências Sociais. Como afirma Levallois (2002):

O estruturalismo deixava ao homem a liberdade de tomar consciência de 
seu assujeitamento, intrinsicamente relacionado à condição do humano, 
mas, ao lhe interditar de se pensar como ator da História, ele lhe retira­
va toda parte de invenção. Compreende-se então que, nessa perspectiva, 
a Biografia tenha perdido seu interesse. (Levallois, 2001, p. 128, tradução 
do autor)

Foi preciso que esse paradigma mostrasse seus sinais de enfraquecimento 
para que a abordagem biográfica pudesse ressurgir nos debates historiográfi- 
cos, dando início à terceira vaga. Como afirma Malatian:

Narrativas do Rio oe Janeiro nas Aulas de História 215



Foi o apogeu da desclassificação da Biografia, que no entanto, teimosamen­
te, continuava sendo produzida pelos que afrontavam as críticas, ao mesmo 
tempo que uma reação veio dos questionamentos decorrentes da crise do 
marxismo, do estruturalismo e das inovações em direção à revalorização do 
indivíduo na História. (Malatian, 2008, p. 20)

A terceira vaga se impõe em meio a uma série de retornos que a historiogra­
fia experimentou nas últimas décadas. Segundo Avelar (2010)

Os historiadores voltaram a se preocupar com a narrativa, viram ressurgir o 
acontecimento e experimentaram a renovação da História política, outrora 
identificada a uma História historicizante. Embora essas temáticas, de uma 
forma ou de outra, nunca tivessem desaparecido por completo dos debates 
de Clio, elas permaneceram, ao longo da hegemonia dos Annales, relegadas 
a segundo plano em função da prevalência da "história das estruturas a 
explicar as ações humanas segundo determinações que escapavam a esses 
homens no mundo (Guimaraes, 2008, p. 21). (Avelar, 2010, p. 158)

Esse retorno do indivíduo e do gênero biográfico pode ser percebido em 
diferentes correntes historiográficas mais recentes, como:

[...] a nova História francesa, o grupo contemporâneo de historiadores bri­
tânicos de inspiração marxista, a micro-História italiana, a psico-História, 
a nova História cultural norte-americana, a historiografia alemã recente e 
também a historiografia brasileira atual. Apesar das diferenças entre essas 
tradições historiográficas, é marcante em todas elas o interesse pelo regate 
de trajetórias singulares. (Schmidt, 1997, p. 5)

Nesse contexto ganham fôlego a história dos vencidos, do homem comum, 
do cotidiano, a história oral, que se concentrou na construção das trajetórias in­
dividuais, recolocando a questão da dimensão individual da História no centro 
dos debates historiográficos.

Importa sublinhar ainda que esse retomo trouxe as marcas dos debates 
epistemológicos de nossa contemporaneidade, em particular no que eles inci­
dem sobre a própria concepção de sujeito.

Para a nova Biografia histórica, o desafio consiste hoje em operar com a ideia 
de individualidade em meio a uma pluralidade de subjetividades e referências 
locais. Afinal, “os indivíduos não podem mais ser enquadrados em esquemas 
conceituais definidos e em marcos teóricos preestabelecidos (Avelar, 2010, p. 
162). Não se trata mais de cair na armadilha do que Bourdieu (1986) nomeou 
“ilusão biográfica", que orienta a produção de unidade existencial por meio
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de narrativas regulares, coerentes, marcadas por repetições e permanências. 
Afinal,

Como nós, nossos personagens históricos não são modelos de coerência, 
de continuidade, de racionalidade; como para nós, as tensões entre o vivido 
e o que foi imaginado e desejado são fundamentais em suas vidas. E, para 
eles, como para nós, há uma parte indecifrável do aleatório, do imprevisí­
vel, do misterioso da vida (a não ser que acreditemos em alguma espécie de 
“Divina Providência”). (Borges, 2009, p. 233)

As críticas a esses retornos na historiografia se fizeram e se fazem presentes nos 
debates contemporâneos. Como afirma Loriga (2010), referindo-se às que incidem 
sobre os usos da narrativa biográfica na contemporaneidade, elas tendem a ser “pri­
sioneiras de uma dicotomia estrita entre um eu metafísico, concebido como uma 
essência estável e permanente, e eu nominal, que seria uma realidade convencional, 
uma articulação de peças díspares e espalhadas” (Loriga, 2010, p. 255, tradução li­
vre) . O que está em jogo é outra possibilidade de pensar as relações entre indivíduo 
e sociedade; sujeito e estrutura para além da dicotomia e a hierarquização de um 
dos polos dessas tensões na construção do conhecimento histórico em meio à crise 
da articulação moderna da subjetividade humana. Não se trata, pois, de operar com 
metodologias que permitiríam o acesso a verdades mais consistentes, de reafirmar 
narrativas lineares rígidas e coerentes, tampouco de uma celebração da imagem 
fragmentada do indivíduo. Qual seria então o sentido da vida que se estuda para a 
produção do conhecimento histórico? Talvez a maior contribuição seja no sentido 
de tornar mais incerto ou menos engessado o, trazido para o presente por meio das 
pesquisas e do Ensino de História. Como afirma Alencar,

[...] uma escrita biográfica revelar-se-ia, portanto, um locus privilegiado não 
mais para um acesso ao universal, como imaginava Dilthey, mas para a 
revalorização dos atores sociais, alargando nossa compreensão do passado 
sem tomá-lo como uma unidade dada e coerente, mas como um campo de 
conflitos e projetos de vida. (Avelar, 2010, p. 170)

Na perspectiva que defendemos sobre a relação entre a História acadêmica e 
a História ensinada, cabería perguntar sobre como os diferentes significados da 
interface História e Biografia hegemonizados nas três vagas mencionadas têm 
sido incorporados na produção dos sujeitos históricos mobilizados nas narra­
tivas escolares. Longe de querer apontar lacunas, nossa intenção é explorar a 
potencialidade pedagógica desse tipo de diálogo. Na próxima seção, propomos 
um exercício empírico sobre como essa questão tem sido recontextualizada na 
historiografia escolar relacionada ao Rio de Janeiro.
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SUJEITOS HISTÓRICOS MOBILIZADOS NAS NARRATIVAS 
DO RIO DE JANEIRO PARA O ENSINO MÉDIO

O debate historiográfico tem sido intenso, com abordagens diversas sobre 
antigos temas e inclusão de novos objetos que constituem as múltiplas 
facetas da produção humana e que se sustentam em uma pluralidade de 
fundamentos teóricos e metodológicos. A história social e cultural tem se 
imposto de maneira a rearticular a história econômica e a política, possi­
bilitando o surgimento de vozes de grupos e de classes sociais antes si­
lenciados. Mulheres, crianças, grupos étnicos diversos têm sido objeto de 
estudos que redimensionam a compreensão do cotidiano em suas esferas 
privadas e políticas, a ação e o papel dos indivíduos, rearticulando a subje­
tividade ao fato de serem produto de determinado tempo histórico no qual 
as conjunturas e as estruturas estão presentes. A produção historiográfica, 
no momento, busca estabelecer diálogos com o seu tempo, reafirmando o 
adágio que "toda história é filha do seu tempo”, mas sem ignorar ser fruto 
de muitas tradições de pensamento. (Brasil, 1999, p. 21)

A leitura do trecho que serve de epígrafe a esta seção, extraído dos Parâme­
tros Curriculares Nacionais de História elaborado nos anos 1990, evidencia a 
abertura a outros paradigmas historiográficos no âmbito da historiografia es­
colar, produzindo efeitos no debate sobre sujeitos históricos mobilizados pela 
História ensinada. A perda do monopólio do paradigma positivista, que oferece 
o arcabouço teórico da tão criticada História tradicional - que reinou como matriz 
hegemônica no ensino dessa disciplina no Brasil até época relativamente recen­
te permitiu à historiografia escolar abrir-se gradativamente para o diálogo 
com outras perspectivas, produzindo efeitos sobre a definição, seleção e função 
dos sujeitos históricos na sua produção.

Nesta seção objetivamos focalizar, em meio aos entrelaçamentos do local e 
do nacional na produção historiográfica do Rio de Janeiro, os sujeitos históricos 
mobilizados para dar sentido à trama narrada sobre essa localidade. Dito de 
outra maneira, interessa-nos analisar as formas como são significados os sujei­
tos considerados atores políticos nas tramas que envolvem o Rio de Janeiro na 
configuração de uma História nacional narrada e legitimada na historiografia 
escolar. Para o tratamento empírico desse tipo de questão, optamos por traba­
lhar com livros didáticos de História voltados para o Ensino Médio.

A escolha do texto curricular "livro didático” para a reflexão a que nos pro­
pomos se justifica pela forma como o temos significado em nossas pesquisas. 
Estudos produzidos no Gecceh (Gabriel; Rocha; Santos, 2007; Gabriel, 2009;
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Costa, W., 2012; Frazão, 2014; Domingues, 2016) operam com o sentido de li­
vro didático como artefato cultural didatizado que, em seu processo de constru­
ção, é interpelado por significados produzidos em múltiplos contextos. Assim, 
consideramos para fins desta análise que essa escrita legitimada no espaço edu­
cacional constitui objeto privilegiado de fixação/hegemonização de narrativas 
culturalmente produzidas e validadas nos processos de ensino-aprendizagem 
dos estudantes da Educação Básica. Neste texto, a obra didática escolhida foi a 
coleção Estudos de História, da Editora FTD, publicada em 2010.

Os critérios selecionados para a escolha da obra didática a ser analisada 
foram basicamente dois: (i) em uso nas escolas da Educação Básica e (ii) ter 
sido objeto de avalição do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). O 
primeiro se justifica pelo intuito de garantir o fato de as narrativas do Rio de 
Janeiro legitimadas nesses textos participarem potencialmente do processo de 
configuração e refiguração narrativa dos sujeitos escolarizados no Ensino Mé­
dio. O segundo critério se explica na medida em que o fato de um livro didático 
ter passado pelo crivo desse tipo de avaliação significa o aval da comunidade 
disciplinar em termos de sua inserção no domínio da História ensinada e de sua 
conformidade ao conhecimento histórico legitimado como objeto de ensino. 
Cabe ressaltar que nossa preocupação não é avaliar a coleção didática ou corro- 
borar/deslegitimar a avaliação do PNLD, mas direcionar o foco para as formas 
pelas quais sujeitos históricos são construídos e posicionados no interior de 
narrativas do Rio de Janeiro e na trama da História nacional hegemonizada 
nesse material didático.

Para satisfazer o primeiro critério, escolhemos aleatoriamente uma coleção 
adotada por um membro do nosso grupo de estudo e docente da rede estadual, 
que trabalha com Ensino Médio. Em termos do segundo critério, a obra esco­
lhida foi aprovada no PNLD 2012. Como já salientamos, mais importante do 
que saber se a coleção escolhida é estatisticamente representativa dos pedidos 
das escolas e dos professores ou o quão bem ou mal ela é avaliada no âmbito 
do PNLD em seus diversos aspectos, importa que seja uma obra que circula 
nas escolas fluminenses, participando, pois, do conjunto de tramas históricas 
disponíveis para serem problematizadas nas relações de ensino-aprendizagem 
no âmbito do estado do Rio de Janeiro.

A obra selecionada está organizada em três volumes (um para cada série 
desse segmento), caracterizando-se por uma abordagem do conteúdo de forma 
cronológica integrando História geral, História da América e História do Brasil. 
Optamos assim por selecionar, em meio à saga da História nacional narrada 
na obra, algumas tramas configuradoras desse enredo e que tenham o Rio de
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Janeiro - seja o estado, seja a cidade - como palco. Desse modo escolhemos 
as seguintes tramas: Revolta da Cachaça, Inconfidência Fluminense, Chegada 
da Corte em 1808, Bernarda, Noite das Garrafadas, Revolta de Manoel Gongo, 
Proclamação da República, Revolta da Vacina, Revolta da Chibata, 18 do Forte 
e Golpe de 1964.

Importa sublinhar que, desse elenco de conteúdos históricos, apenas a Che­
gada da Corte em 1808 e a Proclamação da República aparecem no sumário dos 
livros, respectivamente com os títulos de “A metrópole refugia-se na colônia” e 
"O início do período republicano (1889-1894)”. Esse registro torna-se relevan­
te na medida em que consideramos o sumário espaço de síntese e estruturação 
da organização e distribuição do que é considerado mais importante a ser estu­
dado. A ausência ou escassez de referência a essas tramas/eventos nesse lugar 
de validação e legitimação do conhecimento histórico escolar traduz escolhas 
políticas em meio às disputas pela hegemonização da História ensinada. Com 
efeito, esse dado nos informa que esses eventos cujo sentido depende também 
da compreensão de sua inserção em tramas locais tendem a ser incorporados de 
forma subaltemizada a uma narrativa nacional.

Interessa-nos perceber em que medida a forma como os sujeitos históricos 
são trazidos para compor esses enredos influenciam na posição subalterna que 
certos eventos discursivos ocupam na narrativa nacional. Cumpre igual mente 
observar que o início da produção dessa narrativa nacional data do século XIX,4 
estando portando profúndamente marcada pelo discurso modernizador da épo­
ca. Nessa perspectiva, ainda que o contexto de produção do livro didático anali­
sado não seja o mesmo daquela época, a construção da narrativa nacional ainda 
traz marcas de uma configuração narrativa do século XIX, sendo responsável 
pelo posicionamento hierárquico entre os diferentes eventos e tramas que com­
põem a História do Brasil ensinada nas escolas. Trabalhamos com a hipótese de 
que a visibilidade e importância dos múltiplos eventos ocorridos em diferentes 
camadas do passado trazidos narrativamente para cada presente dependem da 
sua potencialidade em reforçar articulações temporais que contribuem para re- 
atualizar a grande narrativa do progresso modernizador.

Uma primeira observação sobre o entendimento de sujeito histórico que 
atravessa as tramas selecionadas diz respeito ao fato de ficar evidente a pre­
sença mesclada de elementos das três vagas do debate historiográfico em torno 
da interface História-Biografia. Em uma mesma trama podem estar presentes

4 A inauguração do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) em 1838, fruto da 
intenção das elites letradas brasileiras de construir uma História para o país, oficializa o 
início da produção historiográfica nacional.
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diferentes percepções do protagonista da ação. É como se o motor da História 
narrada ora fossem indivíduos de nome próprio, ora coletivos que assumem o 
protagonismo das tramas, em uma perspectiva dicotômica e acumulativa. Do 
mesmo modo, ora a força das estruturas fala mais alto, ora um indivíduo assu­
me o desenrolar das ações.

Outra observação refere-se ao fato de a concepção filosófica do sujeito que 
subjaz nessas múltiplas percepções de sujeito histórico - individual ou coletivo 
- ser predominantemente a de um ser abstrato, desencarnado, único, autôno­
mo e racional.

Considerando essas ponderações de ordem mais geral, em linhas gerais foi 
possível identificar cinco grupos de tipificação de sujeitos históricos no interior 
das narrativas históricas do Rio de Janeiro didatizadas no texto curricular ana­
lisado: (i) a apresentação de personagens sem história; (ii) a personificação de 
instituições; (iii) homogeneização de sujeitos coletivos; (iv) a força das estru­
turas; e (v) o apagamento da figura clássica do herói.

Os personagens sem história correspondem à atribuição a indivíduos com nome 
próprio no papel de sujeitos históricos. E o caso, por exemplo, de Jerônimo 
Bezerra e Agostinho Barbalho (Revolta da Cachaça), Deodoro da Fonseca (Pro­
clamação da República), João Cândido (Revolta da Chibata) e Mourão Filho 
(Golpe de 1964), entre outros, citados no livro didático como atores das tramas 
narradas. São nomes todavia esvaziados de história. Referimo-nos à ausência 
de sentido na participação singular de tais sujeitos em determinados processos 
históricos. Na trama da “Revolta da Cachaça”, os sujeitos históricos envolvidos 
são o “governador Corrêa de Sá”, “Jerônimo Barbalho Bezerra” e “Agostinho 
Barbalho”, que compõem a lista dos indivíduos que participaram dessa revolta. 
Jerônimo aparece como líder dos revoltosos no movimento, e Agostinho, como 
irmão de Jerônimo, que ocupa o poder com a destituição do governador Corrêa 
de Sá. Segundo a narrativa fixada no livro didático, “sob a liderança de Jerôni­
mo Barbalho Bezerra, os revoltosos ocuparam o governo do Rio de Janeiro. Na 
verdade, não conseguiram prender Salvador Corrêa, que estava em São Paulo, 
mas o destituíram, e Agostinho Barbalho, irmão de Jerônimo, foi obrigado a as­
sumir o poder. Com o apoio dos paulistas, Salvador Corrêa de Sá voltou ao Rio, 
debelando o movimento. Mas o governo português optou por tirá-lo do poder" 
(v. 1, p. 289). A narrativa não esclarece por que esses indivíduos e não outros 
são mencionados como lideranças dessa revolta, tampouco fica claro que gru­
pos sociais eles representam. A relação desses sujeitos com alguma coletividade 
pode ser observada na inserção da narrativa da Revolta da Cachaça na seção 
intitulada “Rebeldia dos colonos”, sugerindo um vínculo desses personagens a
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um ou mais grupos de interesse que expressavam demandas dos habitantes da 
colônia que posteriormente veio a se chamar Brasil.

Ainda nessa narrativa, os “paulistas” são tomados como sujeitos coletivos, 
como se formassem um grupo homogêneo, de fácil identificação de sua posição 
no contexto da revolta. Será que não havia entre os gentílicos de São Paulo ou 
moradores desse estado grupos que fossem solidários aos revoltosos? Sobre os 
sujeitos históricos presentes na construção didatizada dessa revolta, há ainda a 
personificação do "governo português”, que foi quem “optou” por tirar o gover­
nador do poder, mesmo tendo ele conseguido recuperá-lo das mãos dos líderes 
da revolta.

Nessa mesma perspectiva, na narrativa do evento nomeado "Inconfidência 
Fluminense”, ocorrido no Rio de Janeiro em 1794, são apresentados como su­
jeitos históricos os “membros de uma Sociedade Literária”, que se reuniam para 
discutir Filosofia, e o frei Raimundo de Pena Forte, denunciante das reuniões. O 
coletivo “membros de uma Sociedade Literária” é desmembrado em um quadro 
em que são elencados os “inconfidentes fluminenses”, sem, no entanto, estabe­
lecer uma relação entre as histórias desses sujeitos e suas ações. Essa mesma 
ausência de articulação entre indivíduo e sociedade é percebida em relação ao 
frei, citado apenas como denunciante desse movimento, um personagem sem 
biografia, como se observa no trecho a seguir: “Nessa data foram presos os mem­
bros de uma Sociedade Literária que havia sido criada em 1785 e que se propunha 
a discutir temas filosóficos. Eles haviam sido denunciados pelo frei Raimundo de 
Pena Forte. A discordância se deve ao fato de que, nos interrogatórios, nada de 
concreto se apurou. E todos foram soltos em 1797” (v. 1, p. 298).

Em um dos mais clássicos exemplos do Rio de Janeiro como local de desen­
volvimento da História do Brasil, a “Chegada da Corte portuguesa em 1808”, 
fugindo das ameaças napoleônicas, vários são os sujeitos históricos que se ar­
ticulam na trama narrada no livro didático. D. João VI, nobres, funcionários e 
comerciantes portugueses misturam-se aos “membros da elite colonial”, es­
cravos africanos, a Inglaterra, a França. O príncipe regente é retratado como 
um sujeito que não tinha outra opção a não ser vir para o Brasil, ignorando 
assim possibilidades outras de tomada de decisão por parte de D. João. Como 
é possível ler na trama narrada: “Dessa forma, a solução passou a ser a única 
possível: sem condições de enfrentar os exércitos franceses e, mais ainda, sem 
condições de impedir que a Inglaterra tomasse medidas de retaliação, o prín­
cipe resolveu-se pela mudança” (v. 2, p. 103). Nota-se aí uma narrativa que 
confere às estruturas o papel determinante de motor da História. Em relação 
aos funcionários e comerciantes portugueses, apreende-se do texto que eles
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apenas acompanhavam a família real, não sendo, portanto, dado a eles nenhu- 
margem de manobra no interior da intriga construída: “Com D. João vieram 

milhares de nobres, funcionários e comerciantes portugueses (10 mil? 15 mil? 
Os historiadores divergem sobre o número real de pessoas que vieram para o 
país). Eles se estabeleceram no Rio de Janeiro, cidade que nem sequer imagina­
vam como seria" (ibidern).

Sobre os “membros da elite colonial”, diz-se que são pessoas de todas as 
capitanias que, se encontrando no Rio de Janeiro, descobriram possuir insa­
tisfações comuns, mas que também perceberam que as medidas liberalizantes 
adotadas por D. João atendiam a maior parte de suas reivindicações. Aqui, em­
bora não se esclareça quem faz parte dessa elite colonial, ela é significada como 
um coletivo que apresenta interesses e movimentos. Já em relação aos escravos 
africanos, percebe-se uma ambivalência. Ora são apresentados como os prin­
cipais trabalhadores da cidade que acabara de tornar-se sede de um governo 
europeu, na qual “as atividades, quase sempre [eram] desempenhadas pelos 
escravos” (v. 2, p. 105), ora como mercadorias-alvo de disputas entre Inglater­
ra, aqui personificada e defensora do fim da escravidão. Afinal, “D. João, [...], 
comprometeu-se a limitar o tráfico apenas aos territórios sob domínio portu­
guês. A Inglaterra queria mais do que isso...” (v. 2, p. 107). Há de se destacar 
que mesmo a condição de trabalhadores não dá aos escravos a prerrogativa de 
agência, sendo esta também determinada pelas estruturas socioeconômicas.

Assim como a Inglaterra, a França também aparece na trama como um su­
jeito personificado, ou, como prefere Ricoeur (1997), um “quase personagem”, 
que por suas ações não é identificada como uma nação amiga do governo por­
tuguês instalado no Rio de Janeiro. Em relação ao evento histórico conhecido 
como Bernarda, os sujeitos históricos articulados são as tropas portuguesas, 
D. João VI, as “Cortes de Lisboa” e as “elites brasileiras”. Com exceção de D. 
João VI, os demais sujeitos presentes na narrativa do movimento são coleti- 
vizados. As Cortes de Lisboa e as elites brasileiras emergem como atores que 
possuem interesses que orientam suas ações políticas, os primeiros desejosos 
de recolonizar o Brasil, e os outros pressionando o imperador para que per­
maneça no país a fim de evitar o retorno à condição de submissão anterior. Já 
D. João, diferentemente da narrativa da transferência da Corte lusitana para o 
Brasil, que reservara a ele apenas o papel de referendar o papel das estruturas, 
agora é apresentado como um governante que tem poder de escolha diante de 
uma situação-problema: voltar para Portugal ou permanecer no Brasil?: “Dois 
meses depois, D. João VI, apesar das pressões das elites brasileiras para que ele 
permanecesse, resolveu retornar a Portugal” (v. 2, p. 115). Já às tropas portu-
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guesas é reservado apenas o papel de obrigar o imperador a jurar fidelidade à 
Constituição que seria elaborada pelas Cones de Lisboa, não sendo, portanto, 
pensada como um sujeito dotado da capacidade de escolher e tomar decisões.

D. Pedro I, “portugueses” e “brasileiros” são os sujeitos narrados na trama 
da "Noite das Garrafadas” (v. 2, p. 128). O apoio e a oposição ao imperador 
encontram-se no centro das disputas entre os sujeitos coletivos "portugueses” 
e "brasileiros". Os primeiros desejando promover uma festa para o retorno de 
D. Pedro I, que retornava de viagem a outras províncias, e os "brasileiros”, 
insatisfeitos com o imperador, buscando impedir a concretização de tal come­
moração, enfrentaram-se nas ruas do Rio de Janeiro, jogando garrafas uns nos 
outros. O que chama atenção na narrativa ali produzida é que tanto "portu­
gueses" como "brasileiros” são tomados como sujeitos homogêneos, como se 
todos os portugueses fossem favoráveis e todos os brasileiros, contrários ao 
imperador D. Pedro I.

A "Revolta de Manoel Gongo”, diferentemente dos demais acontecimen­
tos históricos aqui selecionados para a reflexão pretendida, não é objeto de 
construção narrativa específica, sendo apenas citada em um quadro que lista 
revoltas ocorridas durante o período regencial. A única coisa que se diz de tal 
revolta é que ocorreu em Vassouras, município fluminense, e que se "consis­
tiu numa revolta de escravos de uma fazenda que se aquilombaram” (v. 2, p. 
230). A breve caracterização feita já aponta para uma abordagem que toma os 
escravos como sujeitos históricos, e não mais como sujeitos exclusivamente 
determinados por estruturas. Chama atenção que nem mesmo sobre Manoel 
do Gongo, sujeito que dá nome à revolta, algo é falado. É possível presumirmos 
apenas que era um escravo.

Continuando nossa análise das construções dos sujeitos nos eventos his­
tóricos da saga da História nacional que tiveram o Rio de Janeiro como palco, 
chegamos ao evento histórico conhecido como "Proclamação da República no 
Brasil". A narrativa construída articula "o governo”, "parte das elites”, "Mare­
chal Deodoro da Fonseca", "Visconde de Ouro Preto”, "o Exército”, "a família 
real”, "as camadas populares", "Aristides Lobo" e "o povo”. Na trama o governo 
aparece como isolado por parte das elites, sem que haja problematização algu- 

sobre o quem dessas elites. Deodoro da Fonseca emerge como o responsável 
por prender o chefe do Gabinete e presidente do Conselho de Estado, Visconde 
de Ouro Preto, por boatos diziam que ordenaria a prisão do militar em questão 
por insubordinação. Ele é, portanto, o líder do golpe que põe fim ao regime 
monárquico no país, mas não há qualquer menção à trajetória do Marechal De­
odoro, nem no Exército, tampouco na política no texto principal nem em boxes
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e quadros. Assim, na forma como a intriga é construída, como aparece o nome 
de Marechal Deodoro da Fonseca, poderia aparecer o nome de outro militar 
qualquer, pois não há relação entre o quê da trajetória de Deodoro para que ele 
fosse o líder do movimento.

Ainda na narrativa da trama republicana percebe-se a crítica à ausência de 
participação popular em um movimento de instalação de um regime político 
que conceitualmente pressupõe a presença do povo. Nessa crítica, expressões 
como “camadas populares” e “povo”, são apresentadas como sinônimos: "As 
camadas populares não tiveram nenhuma participação no golpe de Estado que 
instituiu a República no Brasil” (v. 2, p. 268). Aristides Lobo aparece como o 
jornalista da época que destacou a ausência de participação popular no golpe 
que instituiu a República no Brasil: “De acordo com o jornalista Aristides Lobo, 
o povo assistiu “bestializado” à proclamação da República. Ou seja, a população 
do Rio de Janeiro assistiu aos acontecimentos sem entender o que se passava"
(ibidem). Já a família real aparece apenas como vítima do processo que a obri­
gou, dois dias após a proclamação, partir para o exílio na Europa.

Um evento tipicamente local, a “Revolta da Vacina", é abordado no contexto 
da saga da História nacional, expressando de forma mais contundente a imbrica- 
ção universal-particular hegemonizada em determinadas narrativas de Brasil dis­
ponibilizadas nos livros didáticos. A revolta, fruto da insatisfação de “populares” 
com as medidas propostas pelo médico sanitarista Oswaldo Cruz quando das 
modernizações implementadas pelo prefeito do Rio, Pereira Passos, é apresenta­
da em um contexto de revoltas urbanas ocorridas no início do período republi­
cano brasileiro. Pereira Passos e Oswaldo Cruz são citados como produtores de 
uma política de modernização e higienização da cidade, que vivia assolada por 
epidemias de varíola e febre amarela. Não se diz mais deles do que “prefeito e 
“médico” respectivamente, reforçando a tipificação de personagens sem história 
mencionada. Os demais sujeitos que aparecem na narrativa de tal revolta são os 
“milhares de pessoas que ficaram sem abrigo”, “pessoas que desciam dos morros 
e favelas para protestar”, “os populares”, que junto com os “deputados jacobinos” 
e “parte da imprensa” se opunham à vacinação obrigatória. Não há explicação 
sobre quem seriam os “deputados jacobinos” e “parte da imprensa”. A revolta é 
assim descrita: “Os agentes sanitários eram agredidos, barricadas eram feitas nas 
ruas, bondes eram virados e incendiados, lojas depredadas (v. 3, p. 264). No dia 
13 de novembro ocorreram os primeiros choques com a polícia. Várias pessoas 
foram mortas ou ficaram feridas, entre elas alguns policiais” (ibidem).

Em alguns momentos da narrativa sobre essa revolta, o significante go­
verno" substitui a figura do prefeito Pereira Passos, revelando a personificação
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da instituição: “Populares se reuniam em ruas e praças, onde oradores faziam 
discursos inflamados contra o governo, que, segundo eles, não respeitava a 
liberdade das pessoas” (v. 3, p. 264). Sobre os “populares”, o texto faz uma as­
sociação destes com “pessoas que desciam dos morros e favelas para protestar” 
(ibidem). Assim, populares são significados como pobres. Ainda sobre a narrativa 
da Revolta da Vacina, "policiais” fazem pane dos sujeitos ali aniculados. Em­
bora não seja utilizado o significante “polícia”, que sugere um sujeito coletivo 
institucionalizado, a trama construída apresenta os policiais despossuídos de 
suas respectivas particularidades, tomando-os como um coletivo singular res­
ponsável por desbaratar as últimas resistências populares.

Ainda no contexto das revoltas urbanas do início do período republicano 
brasileiro encontra-se a “Revolta da Chibata”, ocorrida em 1910. Os sujeitos 
posicionados na narrativa desse movimento são: “oficiais”, "os marinheiros”, 
“governo” e “João Cândido”. A narrativa (v. 3, p. 264) tem como fio condutor as 
tensões entre “oficiais” e “marinheiros”, que levaram estes a interpelar o “go­
verno” contra os castigos físicos aplicados pelos “oficiais”. João Cândido apa­
rece como líder dos marinheiros que ameaçavam bombardear o Rio de Janeiro, 
mas sobre a vida dele não se diz nada, sugerindo, tal como na construção en­
volvendo o Marechal Deodoro da Fonseca, que a sua trajetória individual nada 
tem que ver com sua posição naquele evento histórico, ou seja, não fosse ele, 
seria outro marinheiro qualquer que lideraria os colegas contra as chibatadas.

O Rio de Janeiro foi palco também de uma revolta que fez parte do chamado 
"Movimento Tenentista” na década de 1920: "Os 18 do Forte”. Especificamente 
sobre a parte carioca desse movimento, diz-se apenas que 17 jovens oficiais e 
um civil seguiram em direção à Praia de Copacabana, rebelados contra o pre­
sidente Artur Bernardes, e que “no choque armado, sobreviveram apenas os 
tenentes Siqueira Campos e Eduardo Gomes” (v. 3, p. 268). Importa sublinhar 
que os sobreviventes não são elevados à categoria de heróis, mas, assim como 
em todas as narrativas até aqui trazidas, as biografias dos sujeitos nominados 
é silenciada em favor de uma abordagem narrativa que prioriza os movimentos 
em si, e não os sujeitos que deles participam.

Finalizando o mapeamento dos sujeitos históricos mobilizados nas narra­
tivas do Rio de Janeiro como palco da História nacional, chegamos ao “Golpe 
de 1964”. Na trama que busca explicar o golpe, os sujeitos mobilizados são 
"a esquerda”, “a direita", "elites civis e militares", "Igreja Católica”, o "gene­
ral Olympio Mourão Filho”, o "comando do II Exército” e o "presidente João 
Goulart”. Tanto o significante "esquerda” como o "direita" não são explicados. 
Ao não fazer tal problematização, o texto sugere unidade coletiva dessesuma
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significantes, ignorando as tensões e disputas entre diversas formas de subjeti- 
vidades existentes no interior de cada um desses sujeitos coletivos. Já o termo 
“elites civis e militares” abarca empresários, militares, latifundiários e intelec­
tuais ligados ao pensamento político autoritário. A instituição Igreja Católica é 
personificada e se faz presente pelo apoio à Marcha da família com Deus, pela 
liberdade. O desfecho do golpe se dá pela ação do general Mourão Filho, que 
marchou em direção ao Rio de Janeiro para depor o presidente João Goulart, 
conseguindo apoio do Comando do II Exército (v. 3, p. 289).

Assim como nos outros eventos selecionados para a análise, não há referên­
cia à biografia de Mourão Filho que ajude a explicar sua posição de liderança no 
dia 31 de março de 1964. OII Exército aparece sem sujeito de carne e osso, sen­
do ele mesmo o sujeito que pratica a ação, ou seja, mais um caso de instituição 
personificada. Quanto a João Goulart, a narrativa o apresenta como um sujeito 
com capacidade de escolha: “O presidente João Goulart optou por não resistir; 
dirigiu-se para o Rio Grande do Sul e, em seguida, exilou-se no Uruguai” (ibi- 
dem), o que nem sempre acontece nas narrativas destacadas nessa seção.

As tramas selecionadas e trazidas neste texto como exemplos de mobiliza­
ção de sujeitos históricos permitem mostrar avanços e limites da incorporaçã< 
na História ensinada das contribuições dos estudos biográficos no debate his 
toriográfico. Não é demais ressaltar que os parâmetros utilizados neste texto 
para identificar avanços e limites não dizem respeito à capacidade do Ensino 
de História em absorver de forma sistemática e na sua integralidade as aborda­
gens historiográficas “inovadoras” que emergem em cada presente. Termos como 
avanços e limites são aqui empregados tendo como referência a tomada de posição 
teórico-pedagógica sobre a função social e política do ensino dessa disciplina que 
defendemos em nossos estudos. Interessa-nos sublinhar como essa incorporação 
afeta a formação de subjetividades dos alunos de História, posicionados simulta­
neamente como herdeiros e inventores de narrativas nacionais.

Entendemos assim que a introdução do sujeito político coletivo em suas di­
ferentes formas representa um avanço importante na matriz historiográfica, na 
medida em que reafirma a ideia do entrelaçamento da trajetória dos indivíduos 
aos fenômenos sociais mais amplos. Do mesmo modo, reforça a importância da 
articulação dos interesses nas lutas políticas. Se tomarmos, por exemplo, a pre­
sença das perspectivas estruturalistas tal como formulada e incorporada na His­
tória ensinada, é possível perceber que o que está em jogo é a definição daquilo 
que pode preencher o sentido do significante sujeito histórico para a compreen­
são da produção e transformação de uma ordem social macro desigualmen­
te estruturada. Termos como classe social, trabalhadores, escravos, operários,
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povo são mobilizados para exercer essa função discursiva. Observam-se assim 
duas operações - de deslocamento e de inversão nesse processo de significação. 
A primeira refere-se ao deslocamento do sentido do individual para o coletivo: 
não mais um indivíduo ilustre que assume o lugar de sujeito histórico, mas as 
massas de homens e mulheres que configuram determinada sociedade. A se­
gunda operação refere-se à inversão entre dominado e dominante que ocorre na 
escolha e seleção do personagem que ocupará o lugar do sujeito histórico: não 
mais apenas as elites dos proprietários de terra ou de capital, dos homens das 
letras, mas os grupos subaltemizados, explorados e injustiçados.

Com efeito, na obra analisada é perceptível o enfraquecimento ou apaga- 
mento de narrativas de heróis como elaboradas no que chamamos anteriormen­
te de primeira vaga do diálogo entre História e Biografia, o que não deixa de ser 
um avanço nos parâmetros aqui utilizados. Afinal, não se trata de reatualizar 
a figura do indivíduo percebido como uma partícula isolada do contexto his­
tórico, agindo em um campo de possibilidades ilimitadas. Entendemos que, 
menos que questionar o predomínio do coletivo ou o apagamento do indivíduo, 
trata-se de problematizar as estratégias discursivas por meio dais quais essas 
operações didáticas são realizadas. E é justamente nas estratégias escolhidas na 
obra em questão que podemos delinear limites, que a nosso ver merecem ser 
desenvolvidos em trabalhos futuros com o intuito de ser superados.

Como procuramos mostrar, além da estratégia de apagamento da figura clás­
sica do herói, essas operações se realizam seja pela impessoalidade assumida na 
atribuição dos sujeitos históricos, por meio da personificação das instituições, 
seja pela homogeneização de sujeitos coletivos, seja pela valorização dos sujei­
tos sem histórias, ou ainda pela força desmesurada das estruturas na explicação 
histórica privilegiada. De um lado os coletivos tendem a ser vistos como blocos 
engessados, sem espaço para a produção das subjetividades particulares que 
os diferenciam. De outro lado, a forma como os indivíduos são tratados nas 
tramas históricas tende a contribuir mais para reafirmar a "desertificação do 
passado” (Loriga, 2010, p. 11) do que para a compreensão de “como a História 
se inscreve nos indivíduos, se misturando inextricavelmente a seus presentes 
(Levallois, 2002, p. 6).

Afinal, se do lugar de professores e pesquisadores em Ensino de História 
não queremos abrir mão, tanto do seu potencial heurístico para a compreensão 
das subjetividades políticas como do seu papel político na formação crítica dos 
jovens escolarizados, importa ampliar as possibilidades de matrizes historiográ- 
ficas que configuram a ciência histórica e explorar com mais sagacidade as múl­
tiplas formas de articulação entre História e Biografia disponíveis na atualidade.
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Do mesmo modo, se retomarmos o discurso pedagógico tal como apropria­
do pela História escolar, essa reflexão suscita interrogar-nos sobre as aulas des­
sa disciplina como um locus potencial "onde o ser humano, como um indivíduo 
único se torna presença” (Biesta, 2013, p. 79). Fazer de um aluno da Educação 
Básica um "cidadão crítico”, tomá-lo "agente de sua própria história”, pressu­
põe operar com formas de subjetividades políticas cuja apreensão se inscreve 
igualmente no campo de reflexão teórica sobre a categoria sujeitos históricos que 
procuramos mapear neste texto. A reflexão aqui desenvolvida foi a maneira en­
contrada de começar a enfrentar o desafio teórico-metodológico suscitado por 
esse tipo de afirmação. Esperamos ter conseguido mostrar que fazer o homem 
comum - o aluno de História morador do Rio de Janeiro, por exemplo - deixar 
de ser coadjuvante na encenação das narrativas dessa localidade pressupõe mais 
do que uma intenção pedagógica ou uma convicção política.
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